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Gabriel Soares

Motoristas de Cuiabá 
sentiram na sexta-fei-
ra, 24 de janeiro, o peso 
do aumento repentino 
de quase 40 centavos no 
litro do etanol nos pos-
tos de combustíveis. Em 
alguns postos, até o li-
tro do diesel sofreu au-
mento repentino de 50 
centavos, apesar de não 
ter havido reajuste nas 
refinarias.

Até quarta-feira, a 
maioria dos postos da 
região central de Cuia-
bá vendia o litro do eta-
nol na faixa de R$ 3,89. 
A pesquisa semanal de 
preços da Agência Na-
cional do Petróleo (ANP) 
aponta que o preço mé-
dio na capital na semana 
anterior, encerrada em 
18 de janeiro, era de R$ 
3,94 por litro, variando 
de R$ 3,79 nos postos 
mais baratos para R$ 
3,99 nas revendas mais 
caras.

Já na manhã des-
ta sexta, vários pos-
tos anunciavam o pre-
ço novo do litro, quase 
40 centavos mais caro, 
entre R$ 4,20 e 4,29. 

Etanol e diesel sobem até 50
centavos "do nada" em Cuiabá

Alguns poucos postos 
ainda exibiam o preço 
antigo, de R$ 3,85.

Outro combustível 
que disparou de um dia 
para o outro foi o diesel. 
O derivado de petróleo 
era vendido na faixa de 
R$ 5,85 até quarta-feira, 
mas amanheceu nesta 
sexta sendo comercia-
lizado por R$ 6,37. Po-
rém, a tabela de preços 
da Petrobras indica que 
o preço do diesel não 
tem alteração desde de-
zembro de 2023. O preço 
metro cúbico, equiva-
lente a mil litros, é de 
R$ 3.701,40 em Rondo-
nópolis.

A gasolina também 
sofreu reajuste repen-
tino nos postos. O com-
bustível era comercia-
lizado por R$ 5,99 até 
a noite de quinta-fei-
ra, 23, mas amanhe-
ceu nesta sexta sendo 
vendido por R$ 6,19, 
chegando a R$ 6,39 em 
alguns postos. Tam-
bém não houve reajuste 
de preço nas refinarias 
para justificar o aumen-
to expressivo.

Já no caso do etanol, 
houve um reajuste nas 

usinas, mas em nível 
muito abaixo do que foi 
registrado nos postos. 
Conforme o monitor 
de mercado da Centro 
de Estudos Avançados 

R$ 3.267,19. Isso re-
presenta um aumento 
de cerca de 30 reais em 
relação ao preço da se-
mana anterior, quando 
era comercializado por 

Gilberto Leite

em Economia Aplicada 
(Cepea/USP), as usinas 
de Mato Grosso vende-
ram o metro cúbico do 
biocombustível, equi-
valente a mil litros, por 

R$ 3.236,64. Isso re-
presenta apenas 3 cen-
tavos por litro, quase 15 
vezes menos do que o 
reajuste percebido nas 
bombas.
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Assembleia aprova RGA de 4,83%
para os servidores estaduais

Gabriel Soares

Os deputados esta-
duais aprovaram, por 
unanimidade, a Revisão 
Geral Anual (RGA) de 
4,83% para os servido-
res públicos estaduais, 
que já deve ser paga na 
folha salarial de janeiro. 
A votação foi realiza-
da na tarde de quarta-
-feira, 22 de janeiro. O 
Governo do Estado con-
firmou que vai pagar a 
revisão já nos salários 
de janeiro.

A revisão de 4,83% 
segue a inflação oficial 
medida pelo Índice Na-
cional de Preço ao Con-
sumidor Amplo (IPCA), 
divulgado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) no úl-
timo dia 10 de janeiro.

Conforme o governo, 
a previsão é de que a RGA 
cause um impacto men-
sal de R$ 76 milhões na 
folha de pagamento dos 
servidores, o que equi-
vale a R$ 855 milhões ao 
ano. O Governo sustenta 
que não pode conceder 
revisão acima da infla-
ção porque já está perto 
do limite prudencial da 
Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF), pois tem 
realizado novas contra-
tações via concurso pú-
blico e atendido às leis 
de progressão de car-
reira.

"O Executivo alerta 
também que se apro-
xima do limite pruden-
cial da folha, conforme 
estabelecido na Lei de 
Responsabilidade Fis-
cal Estadual. Os dados 

do Estado demonstram 
que a folha está cres-
cendo acima da infla-
ção, porque, além da 
RGA, existe o cresci-
mento real pelas pro-
gressões de carreira. 
Dados apresentados 
pela equipe econômica 
do governo e da Secre-
taria de Planejamento 
e Gestão apontam que 
o aumento é superior a 
3%", diz nota encami-
nhada pelo governo.

No caso da RGA, a 
deputada estadual Ja-
naina Riva (MDB) for-
malizou em plenário 
que ficou acordado com 
o governo a apresenta-
ção de uma Proposta de 
Emenda Constitucional 
(PEC) para garantir a 
recomposição de per-
das acumuladas pelos 

servidores no período 
do atual governo. Con-
forme a deputada, a PEC 
conta com a assinatura 
de 12 deputados.

Os servidores – re-
presentados pelos líde-
res sindicais – recla-
mam uma defasagem 
de perdas de 20% du-
rante o atual governo. 
O presidente eleito da 
Assembleia Legislativa, 
Max Russi (PSB), de-
clarou apoio à pauta dos 
servidores.

“Vai ter o apoio to-
tal da Assembleia, essa 
pauta dos servidores é 
uma pauta legítima e 
que conta com o apoio, 
acredito eu, de pratica-
mente todos os deputa-
dos, se não todos”, afir-
mou.

*Com assessoria

Recomposição de 20%
 é quase impossível, 
diz líder do governo 

Da redação

O deputado estadual 
Dilmar Dal Bosco (União) 
afirmou que é bastante 
difícil os servidores re-
ceberem a recomposi-
ção dos 20% do salário 
do Governo do Estado. 
Nesta quarta-feira, 22, 
a Assembleia Legislativa 
(ALMT) aprovou o Rea-
juste Anual Geral (RGA) 
em 4,83%. Entretanto, os 
servidores reivindicam os 
20% que deixaram de re-
ceber nos últimos anos.

“Eu acho bastante di-
fícil [conceder o aumen-
to], a grande preocupa-
ção de Mato Grosso não 
é isso. A grande preocu-
pação do Mato Grosso é a 
reforma tributária que foi 
aprovada, é no Congresso 
Nacional que nós vamos 
perder muita receita”, 
disse.

Isto porque, o Gover-
no aponta que o Estado 
deve perder de R$ 7 a R$ 
8 bilhões com repasses 
federais por causa das 
mudanças da Reforma 
Tributária.

Apesar do comen-
tário do parlamentar, o 
Governo deve ter difi-
culdade para barrar esse 

aumento. Isso porque o 
tema tem a simpatia da 
maioria da Casa, que já 
se articula para conceder 
o aumento por meio de 
uma Proposta de Emenda 
à Constituição (PEC).

O trabalho será li-
derado pelos deputa-
dos Janaina Riva (MDB) 
e Lúdio Cabral (PT), que 
têm o apoio do futuro 
presidente do Parlamen-
to, deputado Max Russi 
(PSB). Uma vez aprovado, 
é possível que o tema vá 
parar na Justiça, uma vez 
que a proposta cria des-
pesas para o Poder Exe-
cutivo, cuja atribuição é 
exclusiva do governador.

O reajuste de 20% na 
folha salarial é uma das 
bandeiras dos servido-
res públicos e se refere às 
perdas acumuladas nos 
últimos anos. Parte é re-
ferente a RGAs não con-
cedidos durante a ges-
tão Pedro Taques, 2015 
a 2018, e outra parte diz 
respeito às perdas conge-
ladas durante a pandemia 
de covid-19, no qual toda 
a Administração Pública 
brasileira ficou proibida 
de conceder aumentos e 
reajustes devido à crise 
sanitária.

Gilberto Leite



OPINIÃO

Retrocesso vacinal

EDITORIAL

Entre as consequências mais 
graves da pandemia de covid-19, 
a vacinação infantil contra do-
enças já conhecidas - como me-
ningite, coqueluche e sarampo 
- registrou o pior dos retrocessos. 
Levantamento realizado com 
base nos dados do Ministério da 
Saúde apontou que a vacinação 
infantil atingiu o menor pata-
mar em três décadas, abrindo 
margem para o retorno de doen-
ças que já não faziam mais par-
te do cotidiano dos brasileiros, 
como a poliomielite.

Esse retrocesso já vinha 
acontecendo silenciosamen-

te desde 2016. A pentavalente 
- que protege contra difteria, 
tétano, coqueluche, hepatite B 
e bactéria Haemophilus - ti-
nha cobertura de 96% em 2013, 
que caiu para 84% em 2017 e 
atingiu 68% em 2021. A trí-
plice viral, que protege contra 
o sarampo, rubéola e caxum-
ba, caiu de 107% de cobertura 
vacinal em 2013 para 86% em 
2017 e chegou a 71% em 2021. 
Não é de se espantar que Rorai-
ma tenha vivido um surto dessa 
doença em 2018.

Outrora conhecido como um 
exemplo na imunização infan-
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Juliana Bueno (*)    

A tentativa da Receita Federal de mo-
nitorar movimentações financeiras via Pix 
acima de R$ 5 mil para pessoas físicas e R$ 
15 mil para jurídicas expõe o autoritarismo 
silencioso que se instaurou sob o pretexto 
de controle fiscal. Em um país onde o Pix 
se consolidou como ferramenta essencial 
para pequenos comerciantes, trabalhadores 
informais e milhões de brasileiros excluídos 
do sistema bancário tradicional, a medida 
proposta pelo Governo Federal é um ataque 
direto à privacidade e à sobrevivência eco-
nômica dessas pessoas.

Além disso, revelou uma incapacidade 
crônica de dialogar com a realidade do povo 
brasileiro. Entretanto, ao recuar diante da 
pressão popular, escancarou sua fragilidade 
estratégica e a falta de convicção nas deci-
sões que toma.

Embora a Receita Federal tenha alegado 
que o monitoramento de cartões e depósitos 
já existia, o avanço sobre as transações via 
Pix eleva a vigilância estatal a níveis inéditos. 
Ao forçar fintechs e operadores de maquini-
nhas a reportarem informações, o governo 

se arma contra o cidadão comum como se 
ele fosse um grande sonegador. A mensagem 
é clara: desconfiar do trabalhador honesto 
enquanto grandes esquemas de corrupção 
continuam a drenar bilhões dos cofres públi-
cos sem solução aparente.

A reação popular a essa invasão foi em-
blemática. O vídeo do deputado Nikolas Fer-
reira (PL-MG), criticando a medida, viralizou 
com números que ultrapassaram a própria 
população brasileira. As mais de 275 milhões 
de visualizações no Instagram representaram 
uma pancada tão forte que forçou o governo 
a recuar. Lula teve que jogar a toalha para 
não ir à nocaute.

É revelador que a administração federal, 
incapaz de comunicar seus atos e refutar a 
avalanche de críticas, tenha cedido à pressão 
das redes sociais. Um governo que precisa 
ser confrontado pela internet para entender 
os anseios do povo mostra o quão desconec-
tado está da realidade. O Pix uniu o povo.

Infelizmente, esse episódio não é um 
caso isolado. Ele reflete uma mentalidade 
governamental que age primeiro e pensa 
depois, sem considerar os impactos econô-
micos, sociais e, sobretudo, políticos de suas 

O recuo que não apaga o abuso

til, o Brasil corre o risco de ver 
a ressurgência de doenças que 
já haviam sido esquecidas. Para 
alguns especialistas, é um pro-
blema decorrente do próprio 
sucesso do programa de imuni-
zação, já que a prevenção dessas 
doenças graves faz a população 
esquecer que elas existiam e, as-
sim, passa a negar os benefícios 
da vacinação.

Mas também há um ‘de-
dinho’ estatal incentivando a 
queda na vacinação, por meio 
do corte de verbas destinadas à 
publicidade das campanhas de 
vacinação. Esses recursos vêm 
sendo cortados constantemente 
desde 2017, quando se investia 
R$ 97 milhões ao ano para levar 
os brasileiros aos postos de vaci-

nação. Desde então, caiu para R$ 
86 milhões em 2018 e foi caindo 
até chegar ao patamar mínimo 
de R$ 33 milhões em 2021, ano 
da pandemia. Justamente o ano 
da pior cobertura vacinal em 30 
anos. Isso sem falar nas ações 
mais recentes que contestaram 
a necessidade de vacinar crian-
ças contra a covid-19, levando 
pais e responsáveis a contestar a 
vacinação como um todo.

Com a baixa vacinação, al-
gumas regiões do Brasil já so-
frem com surtos de doenças que 
eram consideradas sob controle. 
Além do surto de sarampo em 
Roraima, houve surto de febre 
amarela em nove estados en-
tre 2016 e 2017, e de coquelu-
che, além de casos de difteria e 

doença meningocócica. Essas 
doenças causavam internações 
constantes entre 1980 e 1990, 
mas foram aos poucos caindo no 
esquecimento devido ao avanço 
da vacinação.

Para recuperar a cobertura 
vacinal e retomar o patamar de 
imunização, será necessário um 
esforço hercúleo do governo. A 
comunicação deve exercer um 
papel primordial, relembrando 
à população dos danos que es-
sas doenças causavam em dé-
cadas passadas, quando as va-
cinas não eram tão disponíveis. 
Também é preciso combater a 
ideologização das campanhas 
de vacinação. Não será fácil, 
mas nossas crianças merecem a 
chance de um futuro.

iniciativas. A Receita Federal, ao propor uma 
fiscalização desse tipo, demonstrou uma 
visão míope: atacar pequenos valores en-
quanto grandes esquemas de evasão fiscal, 
lavagem de dinheiro e corrupção seguem 
sem a devida atenção. A quem realmente 
interessava essa medida?

Como o deputado pontuou no vídeo viral, 
o verdadeiro “vilão” não é quem movimenta 
R$ 5 mil para pagar contas ou sustentar uma 
família, mas sim o sistema que perpetua de-
sigualdades e tributa desproporcionalmente 
os mais pobres. A desconfiança gerada por 
essa tentativa autoritária poderia ter levado 
milhões de brasileiros a abandonar o Pix e 
recorrer a métodos informais de transação, 
prejudicando a economia e fomentando prá-
ticas menos transparentes.

Esse episódio também expôs um governo 
que patina entre a vontade de ampliar a arre-
cadação e o medo de desagradar sua base 
de apoio. Essa ambiguidade é perigosa, pois 
reforça a percepção de que o Estado não tem 
controle sobre sua agenda e age de maneira 
reativa, sempre sob pressão.

Mesmo com a revogação da norma, o 
estrago está feito. A confiança no sistema 

financeiro foi abalada, 
e a narrativa de que o 
governo planeja "vigiar 
o pobre" foi alimenta-
da pela incompetência 
também na comuni-
cação oficial. Lula não 
entendeu que o Brasil não é mais o de 2003, 
não é mais analógico, mas sim digital.

A recente Medida Provisória que refor-
ça a gratuidade e o sigilo do Pix soa mais 
como um esforço desesperado para apagar 
o incêndio do que como um compromisso 
genuíno com a privacidade e a liberdade 
dos cidadãos.

Por ora, o recuo do governo é uma vitória 
parcial, mas o alerta está dado. A socieda-
de precisa permanecer vigilante. Quando 
o Estado decide avançar sobre os direitos 
individuais sob qualquer justificativa, ele 
ameaça a liberdade de todos. Não é o Pix 
que precisa de monitoramento; é o governo 
que precisa de limites.

*JULIANA BUENO é advogada e consultora 
tributarista na JBueno Consultores e Advo-
gados e Lucro Real Consultoria empresarial

Ricardo Viveiros (*)

Depois das eleições municipais de 2024, 
foi dada a largada para as presidenciais em 
2026. E o Brasil debate um tema cada vez 
mais relevante: fake news. Pesquisa do 
Instituto DataSenado revela que 81% dos 
brasileiros acreditam que as notícias falsas 
podem influenciar significativamente os resul-
tados eleitorais. Tal dado relevante destaca a 
urgência de aprofundarmos o debate sobre 
desinformação e suas consequências para 
a democracia.

De acordo com o mesmo levantamento, 
72% dos entrevistados relataram ter encon-
trado notícias falsas nas redes sociais nos 
últimos seis meses que antecederam as 
eleições do ano passado. Essa realidade 

levanta preocupações sobre a integridade 
do processo eleitoral, uma vez que a disse-
minação de informações enganosas pode 
distorcer a percepção pública e manipular 
a opinião dos eleitores. A produção de fake 
news é prática desonesta, que adultera in-
formações e busca mudar a verdade. Tem 
crescido com o mal uso da inteligência arti-
ficial, porque a burrice natural segue sendo 
uma triste realidade.

A Comissão Parlamentar Mista de Inqué-
rito (CPMI) das Fake News, que investiga 
a propagação de desinformação nas redes 
sociais, foi criada no parlamento federal 
para enfrentar esse desafio. No entanto, 
suas atividades foram suspensas durante a 
pandemia, e seu futuro permanece incerto. A 
necessidade de um combate mais rigoroso às 

Democracia depende da verdade
fake news, com um olhar especial para 2026, 
poderá evitar um impacto perigoso sobre os 
resultados das urnas.

A pesquisa “Panorama Político” do Da-
taSenado, realizada entre junho de 2024, 
entrevistou mais de 21 mil brasileiros de 
todos os estados e revelou que 72% dos 
usuários de redes sociais desconfiam 
de notícias que encontram online. Esse 
sentimento é um reflexo da dificuldade em 
identificar informações falsas, com 50% 
dos entrevistados considerando difícil a 
tarefa. A polarização política também de-
sempenha um papel importante, com 29% 
dos brasileiros se identificando como de 
direita, 15% de esquerda e 11% de centro. 
Enquanto 40% não se alinham a nenhuma 
corrente política – fato que preocupa pois 
mostra a perigosa desesperança dos eleito-
res com a política. Cinco por cento sequer 
responderam.

A responsabilidade das plataformas de 
redes sociais na disseminação de fake news 
é outro ponto crucial. A pesquisa indica 
que 81% da população acredita que essas 
empresas devem ser responsabilizadas ao 
não impedir a propagação de informações 
falsas. Isso sugere um apoio crescente na 
implementação de filtros e políticas de mo-
deração mais rigorosos. Mas, o que temos 
observado na prática é o contrário, como na 
decisão do executivo do Grupo Meta, que 
controla Facebook, Instagram e WhatsApp, 
o americano Mark Zuckerberg, anunciando o 
fim da checagem de fatos em suas platafor-
mas. Ele usa a questionável justificativa de 
que há erros nos mecanismos de checagem, 
gerando censura. E visando apenas lucro, 
esquece que liberdade de expressão exige 
responsabilidade de expressão.

Por fim, a pesquisa do DataSenado 
revela que um terço dos brasileiros está 

insatisfeito com a de-
mocracia, embora 66% 
ainda acreditem que é 
a melhor forma de go-
verno. Esse desagrado 
pode ser exacerbado 
pela desinformação, 
que mina a confiança nas instituições de-
mocráticas. É fundamental fortalecê-las 
e garantir que o processo eleitoral seja 
transparente e justo. Que mentiras não con-
taminem os eleitores, ludibriando os fatos 
com falsas versões.

Para identificar fake news, deve-se obser-
var: títulos exagerados; erros de ortografia 
em gramática; mensagens que incentivam o 
compartilhamento rápido; e a falta de fontes 
confiáveis – estes são alguns dos indícios 
de que a informação pode ser enganosa. A 
conscientização sobre como reconhecer fake 
news é uma ferramenta essencial para prote-
ger a democracia e garantir que os eleitores 
façam escolhas conscientes e baseadas na 
realidade.

O combate às fake news é uma questão 
urgente que requer a participação de todos 
os setores da sociedade. À medida que nos 
aproximamos das eleições de 2026, é vital 
que os cidadãos estejam cientes dos riscos 
da desinformação e que as instituições tra-
balhem para garantir um ambiente eleitoral 
correto e transparente. A manutenção do 
estado democrático de direito, das liberdades 
constitucionais e da justiça social são nosso 
valioso patrimônio.

*RICARDO VIVEIROS é jornalista, profes-
sor e escritor, é doutor em Educação, Arte 
e História da Cultura; autor, entre outros, de 
“A Vila que Descobriu o Brasil” (Geração), 
“Justiça Seja Feita” (Sesi-SP) e “Memórias 
de um Tempo Obscuro” (Contexto).

Dayane Nascimento (*) 

Na busca incessante por “atenção”, que 
pode se traduzir em likes, visualizações 
e engajamento nas redes sociais, muitas 
pessoas (políticos, influencers, artistas etc) 
e empresas incorrem no erro de confundir 
estratégias de comunicação com práticas 
antiéticas e prejudiciais. Esses desvios po-
dem gerar resultados temporários, mas que 
comprometem a reputação no longo prazo.

Infelizmente, vivemos um momento em 
que precisamos explicar o óbvio. O uso de 
polêmicas envolvendo mentiras e fake news 
têm o poder de chamar a atenção e mexer 
com as emoções das pessoas, mas usá-las 
como se fossem estratégia de comunicação 
e marketing é um erro. Na verdade, são 
práticas antiéticas e desonestas.

Assim como fazer uso de violência por meio 
da divulgação de agressões, ofensas, insinu-
ações criminosas e ameaças tem o resultado 
de chamar atenção para algo, mas não, não 
é marketing. A promoção da marca ou produto 
deve sempre respeitar os princípios éticos e 
os direitos humanos. Portanto, esse tipo de 
comportamento é abuso e não marketing.

Um cenário que normaliza absurdos, 
como foi a postagem recente do empresário 

Thiago Nigro que expôs nas redes sociais 
imagens do feto, logo após ter sido expelido 
pela esposa, beirou o inaceitável, o inacre-
ditável. Além de chocante, ainda pode ter 
provocado reações extremas em mulheres 
que já enfrentaram problemas similares.

Outra situação preocupante se trata de 
mensagens publicitárias que enganam, 
iludem e contribuem para danos como 
consumo excessivo e endividamento. Um 
exemplo são as apostas on-line (BET) que 
têm gerado cachês milionários a artistas, 
atletas, influencers e “influencers mirins”, o 
que é totalmente vedado por envolver um 
público suscetível à publicidade.

Uma reportagem da revista Piauí mostrou 
que Virginia Fonseca, por exemplo, inclusive 
receberia 30% dos valores perdidos pelos 
usuários nas apostas como “cachê da des-
graça”. Aliás, as bets movimentaram, em 
2024, cerca de R$ 20 bilhões mensais, se-
gundo o Banco Central, provocando perdas 
bilionárias a famílias e à própria economia 
brasileira. E já representam um problema 
de saúde pública por levar milhões de bra-
sileiros ao adoecimento mental (vício), entre 
eles, crianças e jovens.

Neste cenário complexo, acelerado e 
globalizado, tornou-se extremamente neces-

Economia da atenção
sário o compromisso com as boas práticas 
na comunicação, que compreendem são 
só nos afastar de artimanhas para atrair a 
audiência, como prezar pela transparência 
ao divulgar informações, evitando-se exa-
geros ou omissões na venda de produtos e 
serviços (o básico!).

Portanto, este tema envolve muitas ca-
madas, já que são diversos os pontos de 
atenção devido a dimensão que a nossa 
vida tomou com o advento da internet, das 
redes sociais e da inteligência artificial. In-
clusive, desde 2020, a Lei Geral de Proteção 
de Dados (LGPD) exige que as empresas 
sejam transparentes sobre como coletam, 
armazenam e utilizam os dados dos clientes, 
em razão do direito à privacidade.

Com o anúncio do presidente-executivo 
da Meta, Mark Zuckerberg, sobre o fim do 
uso de checagem de fatos no Facebook e no 
Instagram, seguindo um modelo semelhante 
ao adotado pelo X, enfrentaremos mais uma 
rede social que se transforma em palco de 
vale-tudo pela audiência, desconsiderando 
as perspectivas éticas de comunicação e o 
impacto da desinformação na internet.

Assim como é amplamente entendido 
que um advogado, ao defender seu cliente, 
não pode fabricar provas, pois isso não seria 

considerado advogar, 
as ações irresponsá-
veis que visam apenas 
obter resultados finan-
ceiros não deveriam 
ser classificadas como 
marketing.

Diferentemente daqueles que buscam 
apenas o lucro imediato, sem priorizar 
transparência, confiabilidade e respeito, 
escolhi trabalhar o marketing ético como a 
única forma de gerar sustentabilidade para o 
meu negócio e o negócio dos clientes. Não 
vendemos apenas produtos e/ou serviços, 
cultivamos uma base fiel, que se sente va-
lorizada e confia na nossa marca.

Como profissional da área, convido os 
meus pares a adotar uma postura em que 
os valores humanos e sociais sejam tão 
valorizados quanto o sucesso comercial. 
Assim, independente das adversidades, 
o marketing cumprirá seu papel de ser 
responsável pelas suas ações e o impacto 
delas no mundo!.

*DAYANE NASCIMENTO é consultora 
marketing com formação na UFMT, especia-
lista em planejamento estratégico e economia 
comportamento pela ESPM/SP e empresária.
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Secretaria Municipal de Saúde registrou aumento de 204,5% nos casos 
confirmados de dengue e 1.913,3% nos casos de chikungunya

Da redação

O prefeito de Cuiabá, 
Abilio Brunini (PL), de-
cretou emergência após 
os casos dengue e chi-
kungunya explodirem 
entre a última semana 
de 2024 a terceira se-
mana deste ano. A Se-
cretaria Municipal de 
Saúde registrou aumen-
to de 204,5% nos casos 
confirmados de dengue 
e 1.913,3% nos casos de 
chikungunya. A medida 
também leva em con-
sideração a presença do 
vírus oropouche, cujos 
sintomas são semelhan-
tes aos das outras do-
enças. O decreto foi as-
sinado nesta manhã de 
quinta-feira, 23 de ja-
neiro, e terá vigência de 
60 dias.

"A Situação de Emer-
gência de que trata este 
Decreto autoriza a ado-
ção de todas as medidas 
administrativa e assis-
tenciais necessárias a 
contenção do aumen-
to da incidência de ar-
bovirose, em especial 
a aquisição pública de 
medicamentos, insumos 
e materiais, a doação e 
cessão e de equipamen-
tos e bens e a contração 
de serviços estritamen-
te necessários ao aten-

GUERRA AO MOSQUITO

Abilio decreta emergência em Cuiabá

dimento da situação 
emergencial", diz trecho 
do decreto.

Com a norma, fica 
suspenso o agendamen-
to de consulta nas Uni-
dades Básicas de Saúde 
(UBSs), assegurada a 
oferta de medicamentos 
sem necessidade de re-
novação de receita. Além 
disso, o decreto também 
permite a contratação 
temporária de pessoas 

Rennan Oliveira | Secom Cuiabá

Abilio afirmou que há subnotificação, o que significa que total de casos pode ser consideravelmente maior

para atuarem no com-
bate à epidemia.

Em seu pronuncia-
mento, Abilio Brunini 
afirmou que há subno-
tificação de dados, o que 
significa que esses nú-
meros podem ser consi-
deravelmente maiores do 
que os já contabilizados.

"Nem todas as uni-
dades básicas de saúde 
fizeram a sinalização 
adequada de todos os 

casos indicadores. Como 
acabamos de assumir a 
gestão e estamos rees-
truturando toda a Se-
cretaria Municipal de 
Saúde, não encontramos 
dados que possam auxi-
liar nesse mapeamento 
com tanta exatidão. Não 
queremos decretar uma 
situação de emergência 
se isso não fosse real-
mente necessário, mas 
entendemos o impacto 

dessa decisão para a so-
ciedade", declarou.

A Secretaria Municipal 
de Saúde dará prioridade 
à realização de exames 
laboratoriais, reforça-
rá os atendimentos nas 
unidades de saúde e pro-
moverá ações educativas 
para conter a dissemina-
ção das doenças

A secretária munici-
pal de Saúde, Dr. Lúcia 
Helena, destacou que 

todos os médicos que 
atendem nas Unidades 
Básicas de Saúde (UBS) 
estão aptos a receber 
pacientes com sintomas 
de arboviroses e ainda 
que como uma das prin-
cipais medidas emer-
genciais, será feita a 
contratação imediata de 
80 médicos para atuar 
nas unidades básicas. 

"Estamos compro-
metidos em ampliar a 
capacidade de atendi-
mento e garantir que 
nenhum paciente fique 
sem o cuidado necessá-
rio. A contratação emer-
gencial de médicos per-
mitirá que as unidades 
básicas lidem com a alta 
demanda e, assim, con-
sigamos frear o avanço 
dessas doenças."

Outra medida impor-
tante prevista no de-
creto é a suspensão dos 
agendamentos de con-
sultas nas UBS, priori-
zando o atendimento de 
demandas espontâneas. 
As unidades continuam 
a fornecer medicamen-
tos de uso contínuo aos 
pacientes sem neces-
sidade de renovação de 
receita, exceto para me-
dicamentos controlados. 
Outro serviço que será 
mantido são os agenda-
mentos de pré-natal.

Da redação

O governador Mauro 
Mendes (União) afirmou 
que, até o final do ano, 
todo o trecho da BR-
163 de Cuiabá até Sinop 
“estará em obras”. Em 
entrevista ao SBT Co-
munidade de Sinop, ele 
detalhou em que pé es-
tão os trâmites para a 
duplicação da rodovia, 
que é federal, mas cuja 
concessão foi assumida 
pelo Governo de Mato 
Grosso, por meio da 
Nova Rota do Oeste.

“Esse trecho de Si-
nop a Sorriso tem pre-
visão de ficar pronto 
esse ano e também está 
contratado o trecho de 
Sorriso até Lucas [do 
Rio Verde] e de Lucas 
até Nova Mutum. De 
Cuiabá a Jangada está 
em processo de licitação 

e no primeiro semes-
tre desse ano vamos 
contratar de Jangada a 
Rosário Oeste. E aí tere-
mos 100% de Cuiabá até 
Sinop em obras, e boa 
parte delas finalizando 
até 2025”, relatou ele, 
na terça-feira (21.01).

Mauro lembrou 
que a falta de obras 
na rodovia era um dos 
maiores problemas de 
Mato Grosso, com cen-
tenas de pessoas mor-
rendo todos os anos na 
estrada. 

Porém, desde que o 
Estado assumiu o pro-
blema em uma solução 
considerada inédita, os 
óbitos reduziram em 
mais de 85% somen-
te no trecho do Posto 
Gil, em Diamantino, até 
Nova Mutum. 

“O Governo tomou 
uma decisão muito ou-

DUPLICAÇÃO HISTÓRIA

“Toda BR-163 estará em obras até o final do ano”
sada. Pegamos um pro-
blema que estava no 
colo do Governo Fede-
ral, no colo da iniciati-
va privada, e pegamos 
pro nosso colo. No co-
meço, muitas pessoas 
duvidavam que íamos 
dar conta de fazer. E 
hoje nós já temos mais 
de 100 quilômetros du-
plicados. A BR-163 dá 
muito orgulho para to-
dos os mato-grossen-
ses que passam por aí 
e que por muitos anos 
sofreram com o peri-
go e com a agonia de 
ver parentes, amigos e 
conhecidos perdendo a 
vida nessa estrada, que 
chegou a ser conhecida 
como estrada da mor-
te”, registrou.

Ainda na entrevista, 
o governador falou so-
bre a reta final das obras 
no Hospital Regional e o 

auxílio para equipar o 
hospital municipal que 
está sendo construído 
pela prefeitura. 

“O prefeito Roberto 
Dorner está finalizan-
do um hospital munici-
pal. E isso é importante, 
porque hoje o Hospital 
Regional acaba funcio-
nando como hospital 
municipal, e não é cor-
reto. Temos o compro-
misso e vamos ajudar a 
equipar o hospital mu-
nicipal. E o nosso re-
gional foi totalmente 
reformado, moderniza-
do, ampliado, com 95% 
da obra pronta. É difícil 
fazer uma reforma com 
o hospital funcionan-
do, é mais lenta, porque 
priorizamos a saúde. O 
índice de satisfação é de 
97%, o que é histórico. 
Isso nunca aconteceu”, 
concluiu.

Secom-MT

Segundo Mauro, trecho entre Sorriso e Sinop deve 
estar pronto ainda este ano

Da redação

Prestes a assumir 
a presidência da As-
sembleia Legislati-
va (ALMT), o deputa-
do estadual Max Russi 
(PSB) pede mais rigor 
do Estado em relação ao 
Consórcio BRT, que está 
atrasado na execução 
das obras do novo mo-
dal. Max destacou que as 
obras causam transtor-
nos aos motoristas das 
duas maiores cidades do 
estado, Cuiabá e Várzea 
Grande, e que é papel do 
Estado encontrar meios 
de exigir o cumprimen-
to do cronograma, assim 
como a responsabiliza-
ção das empresas. Russi 
fez a declaração na ma-
nhã de quarta-feira, 22 
de janeiro.

“Fiscalizar, cobrar, 
infelizmente realmente 
está atrasado, não está 
contento, atrapalha o 
nosso trânsito, não era 
isso que nós esperáva-
mos e a população tem 
cobrado isso, tem criti-
cado bastante. Acho que 
o governador, o secretá-
rio, tem tomado provi-
dência. Esperamos que 
seja mais enérgico, tome 
ainda mais e multa em-
presa, enfim, faça tudo 
aquilo que a legislação 
permita para que real-
mente seja cumprido o 
cronograma”, disse o 
deputado.

A responsabilidade 
pelos atrasos se tornou 
um jogo de empurra-
-empurra. Há poucos 
dias, o governador Mau-
ro Mendes (União Bra-

OBRAS ATRASADAS

Max Russi quer mais rigor contra o consórcio BRT
sil) criticou o consórcio 
durante uma entrevista 
à Jovem Pan, pontuando 
seu descontentamento 
com o andamento das 
obras. Em resposta, o 
consórcio emitiu uma 
nota responsabilizando 
o Governo do Estado pe-
los atrasos.

O consórcio pontuou 
alterações e irregula-
ridades no projeto do 
Governo e demora dos 
órgãos responsáveis em 
emitir licenças neces-
sárias para a realização 
das obras. Uma dessas 
teria sido emitida pela 
Secretaria de Estado de 
Meio Ambiente (Sema) 
mais de oito meses após 
a data prevista para en-
trega das obras.

A previsão é que o 
BRT fosse entregue 

aos mato-grossenses 
em outubro do 2024. 
Agora, com os atrasos, 
a nova previsão é que 
o modal só esteja em 
funcionamento no final 
deste ano.

O novo meio de 
transporte é uma dor de 
cabeça que cuiabanos e 
mato-grossenses vivem 
há quase 15 anos. A mo-
dernização do transpor-
te coletivo faz parte do 
pacote de obras da Copa 
do Mundo 2014, que teve 
Cuiabá como uma de 
suas sedes. Inicialmen-
te, o novo modal seria 
o BRT, mas foi altera-
do para o Veículo Leve 
sobre Trilhos (VLT). As 
obras foram iniciadas 
em 2012, com desapro-
priação de imóveis, des-
truição de árvores e um 

rasgo pelas principais 
vias de Cuiabá e VG.

A construção do novo 
modal consumiu mais 
de R$ 1 bilhão dos co-
fres públicos e nunca 
foi concluída. As obras 
foram interrompidas, 
tendo sua discussão re-
tomada apenas quando o 
governador Mauro Men-
des assumiu a gestão do 
Estado. Ele realizou es-
tudos de viabilidade e 

apresentou a alteração 
do VLT para o BRT em 
dezembro de 2021.

O projeto do BRT 
conta com a construção 
de corredores exclusi-
vos, o projeto contem-
pla paradas, terminais, 
calçadas acessíveis, um 
Parque Linear na Ave-
nida Rubens de Men-
donça e a aquisição de 
ônibus movidos à ele-
tricidade.
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Em 2024, a Assembleia Legislativa de Mato Grosso consolidou seu compromisso 
com o desenvolvimento do estado, promovendo ações que impactam diretamente a 
vida dos cidadãos. Com um trabalho focado na transparência, eficiência e inovação, 
a ALMT conquistou marcos importantes, como o Selo Diamante de Transparência e 
a execução de centenas de projetos que refletem o empenho em construir um futuro 
melhor para todos.

C a d a  c o n q u i s t a ,  u m  p a s s o  p a r a  o  f u t u r o .

Perto de você para a mudança acontecer.

2054 PROJETOS DE LEI
376 LEIS ORDINÁRIAS
47 LEIS COMPLEMENTARES
832 RESOLUÇÕES

SELO DIAMANTE DE
TRANSPARÊNCIA PÚBLICA
PELO SEGUNDO
ANO CONSECUTIVO

TV ASSEMBLEIA
SINAL CHEGANDO A 62 MUNICÍPIOS 
E ABRANGENDO CERCA DE 75%
DA POPULAÇÃO DO ESTADO

ACESSE
OS CANAIS DE

COMUNICAÇÃO
DA ALMT


